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ANEXO 1- PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIADO Oijk20 
o 'O r,

1. DO OBJETO: 4 4:5, ,
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA OS ggRÇTiOS DE 
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS PARA O 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL-CE. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE: 
2.1. A prestação dos serviços é necessária para o atendimento das necessidades contínua de 
recuperação e melhoria das condições de tráfego das estradas vicinais, aterro sanitário, retirada 
de entulhos, abertura de sistemas de abastecimento de águas, proporcionando melhorias para o 
Tamborilenses que residem na Zona rural para e sede do Município, bem como outras 
atividades e interesse deste município. 

2.2. ESPECIFICAÇÕES/DETALHAMENTO DO LOTE E JUSTIFICATIVA: 

LOTE ÚNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
QTD DE 

VEICULOS 
VLR. UNT VLR. TOTAL 

1 

LOCAÇÃO MOTONIVELADORA, 
POTÊNCIA MÍNIMA 140HP, COM 
OPERADOR, COMBUSTIVEL. 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA 
CONTRATADA. 

HORA 1 000 I R$ 215,32 R$ 215.323,33 

2 

I 

LOCAÇÃO DE 1 (UM) CAMINHÃO 
BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 
CARGA DE 12M3, COMBUSTIVEL 
DIESEL, COMBUSTIVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR 
CONTA DA CONTRATADA, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 
TOTAL CUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 

MES 12 2 R$ 14.69009 , R$ 352.562,16 

3 

LOCAÇÃO DE 1 (UM) CAMINHÃO 
BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 
CARGA DE 6M3, COMBUSTIVEL 
DIESEL, COMBUSTIVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR 
CONTA DA CONTRATADA, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 
TOTAL CUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

 MES 12 1 R$ 9.052,00 R$ 108.624,00 

4 

RETROESCAVADEIRA, POTÊNCIA 
MINIMA DE 95HP, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, 
COMBUSTIVEL E 
OPERADOR/MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E TOTAL 

HORA 2500 1 R$ 165,02 R$412.541,67 
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5 

PÁ CARREGADEIRA, POTÊNCIA 
LÍQUIDA DO VOLANTE ATÉ DE 142 
HP, MOTOR A DIESEL, ARTICULADA, 
04 (QUATRO) VELOCIDADE A FRENTE 
E A RÉ, CAÇAMBA ATÉ 02(DOIS) Mü. 

HORA 2500 1 

"4, •,•., 
sá'Zio nr: t -sCSÇ.

R$ 203,0Z-

. 
' • N(. 

R$ 507.541,67 

6 

LOCAÇÃO DE MÁQUINA PESADA 
TIPO TRATOR DE ESTEIRA C/ 
LÂMINA E ESCARIFICADOR (CHP) 160 
HP, COM TODOS OS EQUIPAMENTOS 
EXIGIDOS PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DA CONTRATANTE. 

 HORA 2000 1 R$ 278,71 R$ 557.426,67 

7 

TRATOR DE PNEUS COM POTENCIA 
DE 85CV, TRAÇÃO 4X4, COM GRADES 
DE DISCO ACLOPADA - CHP DIURNO. 
AF 02/2017. 

HORA 2000 1 R$ 223,87 R$ 447.733,33 

8 

LOCACAÇÃO CAMINHÕES TIPO PIPA 
TRUCADO DE PNEUS, PESO MÍNIMO 
26.000KG; POTÊNCIA MÍNIMO DO 
MOTOR DE 200HP; CAPACIDADE DE 
8.000 LITROS. CONTER MOTOR 
BOMBA DE ABASTECIMENTO. 
MANGUERIA COM EXTENSÃO DE NO 
MÍNIMO 25M; DISPOR DE AGUADOR 
PARA ESTRADAS. DISPONIBILIZAR 
OPERADOR; MÉDIA DE 8 (OITO) 
HORAS TRABALHADAS POR DIA. 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E 
PREVENTIVA POR CONTA DA 
CONTRATADA E COMBUSTÍVEL POR 
CONTA DA CONTRATANTE. 

MES 12 2 R$ 14.113,33 R$338.720,00 

9 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO MUNCK 
MS 30.006 - TRUCADO, COM 
CARROCERIA METALICA, COM 
CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA DE 
7.200KG COM CESTO PARA 
ELEVAÇÃO DE 21 METROS, 
CARROCERIA COM NO MÍNIMO 7 
METROS DE COMPRIMENTO, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COMBUSTIVEL E 
OPERADOR/MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E TOTAL 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE. 

HORA 550 1 R$ 150,93 R$ 83.009,67 

10 

LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO 
CAMINHÃO COM EQUIPAMENTO 
SKY, DE NO MÍNIM010 METROS DE 
ALCANCE, EQUIPADO COM CESTO 
AÉREO ISOLADO, MOTOR A DIESEL 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COMBUSTIVEL E 
OPERADOR/MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E TOTAL 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 

HORA 2500 1 R$ 99,61 R$ 249.025,00 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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LOCAÇÃO DE 1 (UM) CAMINHÃO 
COMPACTADOR DE LIXO
CAPACIDADE DE CARGA DE I2M3, 
COMBUSTIVEL DIESEL, 
COMBUSTIVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR 
CONTA DA CONTRATADA, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 
TOTAL CUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 

MES 12 1 

O. 

40 !DE 

R$ 16.399,79 

, C; 

I.C.°'-' 

R$ 196.797,52 

12 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO TIPO 
LIMPA FOSSA CAPACIDADE PARA 7 
MIL LITROS, PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE COLETA, TRANSPORTE E 
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
DE FOSSA SÉPTICA, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA, 
COMBUSTIVEL E 
OPERADOR/MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E TOTAL 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE. 

HORA 2000 1 R$ 98,59 R$ 197.180,00 

13 

CAMINHÃO REBOQUE PARA 
MÁQUINAS PESADAS, SIMPLES OU 
TRACIONADO (ARTICULADO), COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 10.000 KG 
DE CARGA, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA

EL 
E CORRETIVA, 

TIV COMBUS E 
OPERADOR/MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E TOTAL 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE. 

HORA 2000 1 R$ 122,76 R$245.513,33 

14 

LOCAÇÃO DE 1 (UM) CAMINHÃO DE 
CARROCERIA COM CAPACIDADE DE 
CARGA MÍNIMO DE 4000 KG, 
COMBUSTIVEL DIESEL, 
COMBUSTIVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR 
CONTA DA CONTRATADA, EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 
TOTAL CUMPRIMENTO DA 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE. 

MES 12 2 R$ 7.624,86 R$ 182.996,56 

15 

ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO 
TIPO LISO, PESO OPERACIONAL 
MÍNIMO 10.000 KG, POTÊNCIA 
NOMINAL MÍNIMA 100 HP, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, COMBUSTIVEL E 
OPERADOR/MOTORISTA POR CONTA 
DA CONTRATADA, EM PERFEITAS 
CONDIÇÕES DE USO E TOTAL 
CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO 

HORA 300 1 R$ 136 84 
,

R$ 41.052,00 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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JUSTFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTE 
O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1°, da Lei rNi.(24,V95, nesse 
caso se demonstra técnica e economicamente viável, já que cada lote/grupo foi feito conforme 
natureza/características de cada objeto, e não tem finalidade de reduzir o caráter competitivo 
da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação, e principalmente, 
assegurar não só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também 
atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as necessidades da 
Administração pública. 
Haja também que a licitação por itens, isolados, exigirá elevado número de processos disputas, 
onerando o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos 
humanos e da dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala, celeridade 
processual, eficiência, por fim, perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo 
ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos 
do acórdão n° 5301/2013 — segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU, relator Ministro-
substituto André Luís de Carvalho, 3.9.2013. 
A escolha da junção dos itens em um único lote justifica-se em virtudes das características dos 
serviços, eficiência na fiscalização dos contratos e pela celeridade na conclusão de seu processo 
licitatório. 

3. UNIDADE GESTORA: 
3.1. Infraestrutura e serviços públicos. 

3.2. TIPO DE LICITAÇÃO 
3.2.1 - Menor Preço por Lote 

4.1. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
4.1.1 - Concorrência. 

4.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
4.2.1 — Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF -- ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. 

4.2.2. -  Habilitação Jurídica: 
a). NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b). NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
c). NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 
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do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF, Ç comFrU'ção de. 
eleição de seus administradores atuais; 
d). NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRA~/'
FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão coniPectente; Os 
atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos 
aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela 
respectiva consolidação; 
e). NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, 
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores 
atuais; 
O. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br. 

BS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ 
g da consolidação respectiva. 

g). CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou 
do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da 
lei; 

4.2.3- Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
4.2.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.2.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
4.2.4. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN ri° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Debitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011. 

BS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, se 
nsiderada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

4.2.5 — RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) ESPECIFICA PARA OS ITENS 01,02,03,07,08,09,10 E 11: 
4.2.5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
4.2.5.1.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública, usuária do serviço em questão, comprovando a prestação dos serviços. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entida4 expeditit'S. e com 
identificação do nome completo do emitente. Devidamente registrado/a bado no ClUP - 
Conselho Regional Administração. O atestado deverá ser datado e assinado isktf,p,esop,:fisica 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas a 
conferência pelo(a) Presidente(a) ou quem este indicat 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço; 
c) descrição dos serviços; 
d) período de execução do serviço; 
e) local e data da emissão do atestado; 
O identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
4.2.5.1.2. - Prova de inscrição, ou registro, da LICITANTE junto ao Conselho Regional 
Administração (CRA), da localidade da sede da PROPONENTE. 
4.2.5.1.3. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do Presidente da CPL, promover-se-á diligência para a 
comprovação da capacidade técnica, conforme preconiza o art. 43, § 3° da Lei n° 8.666/93. 
4.2.5.1.4. Declaração formal, de disponibilidade das máquinas, equipamentos e veículos 
devendo a comprovação acontecer quando houver a convocação para assinatura do contrato 
no qual será apresentado documentação hábil a comprovar a sua condição de vinculação do 
veiculo com a empresa (próprio, arrendado, alugado ou a ser adquirido). 

4.2.5.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL: 
4.2.5.2.1 - Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da 
licitação, profissional de nível superior na área de administração ou tecnólogo em gestão de 
áreas compatíveis com administração, devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Administração — CRA. 
4.2.5.2.2. É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma 
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes, 
inabilitando as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes. 
a) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
b) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro 
de registro de empregado" e cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social — CTPS ou 
Contrato de Prestação dos Serviços. 
c) O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e 
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial. 
4.2.5.2.3 — A proponente Deverá apresentar Certidão de Regularidade dos Profissionais junto 
ao Conselho Regional de Administração — CRA. 

4.2.5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 
4.2.5.3.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida 
por entidade pública, usuária do serviço em questão, comprovando a prestação dos serviços. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por 
pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações 
sujeitas à conferência pelo(a) Presidente(a) ou quem este indicar. 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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b) nome e CNPJ da empresa que prestou o serviço; C. 

c) descrição dos serviços; 
d) período de execução do serviço; 
e) local e data da emissão do atestado;
O identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
4.2,5.3.2. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do Presidente da CPL, promover-se-á diligência para a 
comprovação da capacidade técnica, conforme preconiza o art. 43, § 3° da Lei n° 8.666/93. 
4.2.5.3.3. Declaração formal, de disponibilidade das máquinas, equipamentos e veículos 
devendo a comprovação acontecer quando houver a convocação para assinatura do contrato 
no qual será apresentado documentação hábil a comprovar a sua condição de vinculação do 
veículo com a empresa (próprio, arrendado, alugado ou a ser adquirido). 

4.2.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.6.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados na Junta Comercial comprovando a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
4.2.6.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do 
Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela 
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da 
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) As empresas constituídas dentro do atual exercício fiscal: deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.6.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de 
abertura e encerramento). 
4.2.6.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 
registrado. 
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4.2.6.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Di 1 - SPED po rá 

4'40 De 
(.4 apresentá-lo na forma da lei. 

4.2.6.6.Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.2.6.5 en oba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

BS:A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro c 
omércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituíc 
lo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituraçÊ 
mtábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil c 
[m istério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 

4.2.6.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.2.6.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o 
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo. 

uollCiP 4x
G 
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4.2.6.9. 4.2.6.9. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as 
que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e 
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), maior que ou igual a um (>1), Solvência Geral (SG), maior que ou igual a um (>1) e 
Liquidez Corrente (LC), maior que ou igual a um (>1), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG =  Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC =  Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.6.10. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. 
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante 
verificação no Balanço Patrimonial. 

4.2.6.10.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS: 
a). Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais 
adotados no segmento de licitações; 
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b). Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrarájka situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendiment&‘rlos índ. evelará uma 
situação DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução ao:EoKtrato. 
c). Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez do que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE TAMBORIL deve cercar-se 
para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram 
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 

4.2.6.11. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da Lei ri° 8.666/93) em data não 
superior a 30 (trinta) dias. 

4.2.6.13. O Microempreendedor Individual-MEI que no ano-calendário anterior não tenha 
auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da 
apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na 
forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2° do Código Civil e artigo 18-A, § 1° da Lei 
Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual 
do Simples Nacional — Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição. 

4.2.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS: 
4.2.7.1. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 
Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO V), em papel da própria empresa, contendo o 
carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.7.2. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos 
quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o modelo apresentado (ANEXO V), em papel da 
própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
4.2.7.4 -Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original 
ou cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pelo Presidente. 
4.2.7.5. A LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
4.2.7.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se 
admitindo complementação posterior. 

5- DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
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5.1 - O Termo Contratual terá sua vigência de 12 (doze) meses, ao cofit.a6 r da data de;
assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos p"ati;odos, mediknte 
Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de"átafSCom o 
inciso II, do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, após a verificação 
da real necessidade e com vantagens junto à Prefeitura Municipal de Tamboril, na 
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 

6— REFERENCIAL DE PREÇOS 
6.1- O preço de referência fora estimado com base no valor médio obtido através das cotações 
de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em R$ 4.136.046,91 (quatro 
milhões cento e trinta e seis mil quarenta e seis reais e noventa e um centavos). 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
7.1. - Executar o objeto do Contrato pelo período de 12 (doze) meses, em conformidade com 
as condições e prazos estabelecidos no termo de referência, no Termo Contratual e na proposta 
vencedora do certame; 
7.2. - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações: 
7.3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de 
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa 
prestação dos serviços; 
7.4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento 
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
7.5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
7.6. - Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente; 
7.7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade 
da Prefeitura Municipal de Tamboril por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de Tamboril; 
7.8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
7.9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades, impostos, taxas, 
tributos e encargos e veiculo(s) executores dos serviços ora contratado(s); 
7.10 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
7.11 - Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, 
substituindo-os, por transporte no mesmo modelo, marca, de modo a evitar a interrupção dos 
serviços; 
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7.12 - A contratada fica obrigada a manter os veículos, máquinas e equiáâmentos e mate4asis 
necessários ao bom desempenho da prestação dos serviços devem estar em..ágfeitas coç4ções 
de limpeza, uso e manutenção necessárias à execução dos serviços;
7.13 - Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas pelo 
Contran/Detran e Portaria ,Detran n° 1153, de 26/08/2002; 
7.14- Fica vedada a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas 
envidraçadas do veículo; 
7.15 -- Disponibilizar veículos com todos os acessórios de segurança na forma prevista na 
legislação que rege a matéria; 
7.16 - Os motoristas da empresa deverão possuir categoria de habilitação exigida para cada 
tipo de veículo, conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro e possuir no mínimo 01 
(um) ano de habilitação para categoria na qual irá concluir os respectivos veículos, de acordo 
com as normas do Código de Nacional de Trânsito; 
7.17 - Fazer com que Os motoristas cumpram rigorosamente os horários fixados pela 
CONTRATANTE; 

8. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
8.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em 
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-
á: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização da 
execução dos serviços e o cumprimento dos prazos; 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos 
objeto deste contrato; 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem 
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, 
prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

9.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
9.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
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II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante cl ede Arreca40ora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Tamboril, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
9.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e 
III do item 9.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo 
item. 
9.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
9.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 9.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
9.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 9.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
9.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará 
sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
9.8- As sanções previstas no item 9.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

10.0 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
10.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
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10.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 
"d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
10.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 
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ANEXO II- MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

A 
PRESIDENTE DA ÇPL, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL/CE. . 
EDITAL N.": /20XX-CP. 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA. 
DATA DE ABERTURA: / /20XX. 
HORÁRIO DE ABERTURA: h m 
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS. '4 C) DE

ITEM 
DESCRIÇÃO UNI). QTD. VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

r, Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 
corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

) dias 

Neste ato, declaramos de que assumimos inteira responsabilidade pelos serviços prestados e, que 
serão executados conforme exigência editalicia e contratual, e que serão iniciados a partir da 
ordem de serviços. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
 , Carteira de Identidade n°.  expedida em _/_/ , Órgão 
Expedidor e CPF n° , como representante legal desta empresa. 

DADOS DO PROPONENTE: 
a) Razão Social 
b) Endereço 
c) Telefone 
d) E-mail 
e) CNPJ: 

Banco/Agência e Conta Corrente: 

Validade da Proposta.    ) dias, contados da data de sua apresentação. (OBS.: 
Não inferior a 60 dias) 

Nesta oportunidade, DECLARAMOS que no valor proposto estão inclusos os impostos, encargos 
sociais e trabalhistas e demais despesas pertinentes à execução dos serviços; que assumimos inteira 
responsabilidade pela execução dos serviços objeto deste edital; que os mesmos serão executados 
conforme exigência editalicia e contratual e que serão iniciados dentro do prazo ali estipulado. 

Atenciosamente, 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / CPF 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 
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TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE TAMBORIL, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
  PÚBLICOS, COM 
 , NAS CONDIÇÕES 
ABAIXO PACTUADAS: 

O Município de Tamboril, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 07.705.817/0001-04, com sede à Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro 
São Pedro, Tamboril-CE , através da Secretaria de , representada por seu 
Secretário/Ordenador(a) de Despesas, Sr.  , doravante denominado de 
CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa,  com endereço à 
em , Estado do , inscrito no CNPJ sob o n° , representado por 
 (nome e qualificação), ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, 
de acordo com o Edital de CONCORRÊNCIA n° 004/2023-CP, Processo n° 004/2023-CP, 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRINIEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na CONCORRÊNCIA n° 004/2023-CP, e na Lei n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores e na proposta de preços da Contratada. 

CLAÚSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1- O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA OS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS PARA O ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL-CE, especificado no anexo do edital n° 004/2023-CP e neste contrato. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇOE DO REGIME DE EXECUÇÃO 
3.1- O valor global deste contrato é de R$    ), sendo pago 
mensalmente a quantia de R$   ). 
3.2.No preço global a que se refere esta clausula estão incluídas as despesas administrativas, 
com pessoal, obrigações patrimoniais, encargos trabalhistas e previdenciários, transporte, 
ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, vales transportes, alimentação e todos os 
demais tributos e encargos para a boa e fiel prestação de serviço. 
3.3. Execução Indireta - empreitada por preço unitário. 

4. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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4.1. - Executar o objeto do Contrato pelo período de 12 (doze) meses, entçonformidade Cem 
as condições e prazos estabelecidos no termo de referência, no Termo ContrattiatepoSSNsta 
vencedora do certame; — 
4.2. - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
4.3. - Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de 
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa 
prestação dos serviços; 
4.4. - Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento 
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
4.5. - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
4.6. - Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na 
execução do objeto contratual, inclusive respondendo pecuniariamente; 
4.7. - Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade 
o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade 
da Prefeitura Municipal de Tamboril por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se 
transfere a Prefeitura Municipal de Tamboril; 
4.8 - Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
4.9 - Responsabilizar-se pelas despesas com documentação, regularidades impostos, taxas, 
tributos e encargos e veículo(s) executores dos serviços ora contratado(s); 
4.10 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
4.11 - Em caso de qualquer avaria nos veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, 
substituindo-os, por transporte no mesmo modelo, marca, de modo a evitar a interrupção dos 
serviços; 
4.12 A contratada fica obrigada a manter os veículos, máquinas e equipamentos e materiais 
necessários ao bom desempenho da prestação dos serviços devem estar em perfeitas condições 
de limpeza, uso e manutenção necessárias à execução dos serviços; 
4.13 - Os veículos deverão estar em conformidade com as normas expedidas pelo 
Contran/Detran e Portaria Detran n° 1153, de 26/08/2002; 
4.14- Fica veda da a aposição de inscrições, anúncios, painéis decorativos e pinturas nas áreas 
envidraçadas do veículo; 
4.15 - Disponibilizar veículos com todos os acessórios de segurança na forma prevista na 
legislação que rege a matéria; 
4.16 - Os motoristas da empresa deverão possuir categoria de habilitação exigida para cada 
tipo de veiculo, conforme estabelece o Código de Trânsito Brasileiro e possuir no mínimo 01 
(um) ano de habilitação para categoria na qual irá concluir os respectivos veículos, de acordo 
com as normas do Código de Nacional de Trânsito; 

, 
Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
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5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
5.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e Seus anexos, em 
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-
á: 
5.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização da 
execução dos serviços e o cumprimento dos prazos; 
5.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos 
objeto deste contrato; 
5.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
5.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem 
como zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais; 
5.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, 
prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLAÚSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
6.1. O MUNICIPIO DE TAMBORIL/CE providenciará a publicação resumida do 
instrumento contratual na .imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data nos termos do art. 61, § 1° da Lei 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de 
até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da plena execução dos serviços, e de acordo 
com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria 
Contratante. 
7.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e 
descrição do objeto executado. 
7.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, 
a Secretaria Contratante, CNPJ n.° 07.705.817/0001-04. 
7.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, 
desde que não haja vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma 
deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de 
evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 
7.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 
7.1, somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor 
responsável e ter sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais 
Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) para comprovação, dentre outras coisas, do devido 
recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e demais tributos 
estaduais e federais, conforme cada caso; 
7.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por 
escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/000 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 



Prefeitura de 
Tamboril ;21 

mr , 
•••.rorm.a. 

L 

dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, Osb pena de rescis66 
do Contrato. 
7.4.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que tratC,V,scuoitem 
anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
7.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 7.4.1 e 7.4.2, a CONTRATANTE 
poderá suspender o pagamento. 
7.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do 
Contrato. 
7.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 
Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não 
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação 
dos pagamentos correspondentes. 
7.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em 
favor da CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, 
indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última. 
7.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente; 
7.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade 
Social — INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita 
Federal; 
7.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
7.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
7.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; 
7.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
8.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.2. REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, 
"d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 

CLAÚSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

Centro Administrativo Julieta Alves "IrimbO 
Rua Gerininiano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro —CNRI 07.705.817/0001-04 (, 

Fone: (88) 3617-1188 — \vww.tamboril.ee.gov.br 



•ft,r e, , 
ele" 

Prefeitura de ... 
Tamboril u., ...,... ,.,. 
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CLÁUSULA DECIMA - DOS PRAZOS 
10.1. O prazo do contrato e da execução dos serviços objeto deste contrato deverão ser 
executadosno praz de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, 
podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, sob a dotação orçamentária n°   - Manutenção das 
Atividades de  elemento de despesa n° 33.90.39.00. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1-O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo iniclôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
12.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora 
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser 
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada 
em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir 
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Tamboril, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
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12.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito gt contraditóriOt e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as salic6 prçyies nos 
incisos I, II e III do item 12.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV 
do mesmo item. 
12.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. 
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
12.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
12.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
12.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará 
sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
12.8- As sanções previstas no item 12.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
13.1 -A rescisão contratual poderá ser: 
13.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII e XVIII do art. 78 da Lei Federal tf 8.666/93; 
13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovadds, quando os houver sofrido; 
13.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas 
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei ri° 8.666/93. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a). 
  especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de 
  de acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante 
denominado (a) FISCAL DE CONTRATO. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO: 
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Fone: (88) 3617-1 188 — svsvwdamboril.ce.gov.br 
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i ^Tamboril 
16.1 É permitida a subcontratação PARCIAL do objeto do Qintiraw....„Seada,jc'Otas 
subcontratações de terceiros para a execução do contrato original estanc a pitratada 
autorizada a subcontratar até o limite de 80% (oitenta por cento) do objãto do contrato, c; 
16.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e infkgsal respons pela 
execução global do contrato. 40 DE ViC‘ 
16.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE 
com os subcontratados. 
16.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por 
razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 
16.5 Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira 
obediência às condições previstas no Edital/Contrato e sob a sua inteira e exclusiva 
responsabilidade, reservando-se ainda ao Município de TAMBORIL, o direito de, a qualquer 
tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos para 
reclamar indenização ou prejuízos. 
16.6 É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES 
PARTICIPANTES DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A 
SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO 
16.1- Fica eleito o foro da Comarca de Tamboril, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias 
para que possa produzir os efeitos legais. 

(CE), de 

Ordenador de Despesas da Secretaria de 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

01. 
Nome: 
CPF/MF: 

02. 
Nome: 
CPF/MF 

CONTRATADA 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.lamboriLce.gov.br 
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇOE ... . P; 
FIS 

'es 

.01* 
DEDECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

MODELO II 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

de de 2021 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

DECLARAÇÃO 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

de de 2020 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
7"01-04 Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.81 410

0, 1Fone: (88) 3617-1 188 — www.tamboril.ce.gov.br 
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DECLARAÇÃO 
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DE oCN 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de TAMBORIL, 
Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que Conforme exigência contida na Lei 
8.666/93, Art. 32, §2°, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente data, 
fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da 
obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo 
penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

, de de 2021 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 
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MODELO VI 

71K-AU 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 

  , inscrita no CNPJ no   , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)  
. . . , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF no 
 , DECLARA, para fins do disposto no subitem 2.2.4 do Edital, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 
3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes"A" e "B", pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006. 

(Local, Data) 

Nome por extenso/Assinatura do Proprietário 
Identidade/CPF 

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DO ENVELOPE HABILITAÇÃO 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N — Bairro São Pedro — CNPJ 07.705.817/0001-04 

Fone: (88) 3617-1188 — www.tamboril.ce.gov.br 


